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Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho e Pesquisa (GT) de Pôster
denominado “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO
II” do III Encontro Virtual do CONPEDI (IIIEVC), com a temática “Saúde e segurança
humana para a sustentabilidade e cidadania”, promovido pelo Conselho Nacional de Pesquisa
e Pós-graduação em Direito (CONPEDI), Sociedade Científica do Direito no Brasil, e apoio
da UNICURITIBA - Centro Universitário Curitiba, em evento realizado entre os dias 23 e 28
de junho de 2021, de forma telepresencial, com a utilização da Plataforma ConferênciaWeb
RNP, tendo em vista o momento mundial de pandemia e isolamento social imposto pelo
COVID-19 (Corona Virus Disease).

Trata-se de publicação acadêmica que reúne pôsteres de temáticas diversas atinentes ao
Direito material e processual penal, apresentados e discutidos pelos autores e coordenadores
no âmbito do Grupo de Trabalho e Linha de pesquisa. Compõe-se de textos doutrinários,
advindos de projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação e
graduação, que colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos
proeminentes.

Assim, a coletânea reúne uma gama de pôsteres que apontam questões jurídicas relevantes na
sociedade contemporânea, todos com olhos e vinculados ao Estado Democrático de Direito.

O primeiro pôster teve como título a “CRIMINALIDADE: UMA ANÁLISE E
COMPARAÇÃO DA POLÍTICA DE TOLERÂNCIA ZERO NOS ESTADOS UNIDOS E
AS POLÍTICAS CRIMINAIS BRASILEIRAS DE COMBATE A CRIMINALIDADE”, das
autoras Maria Eduarda de Carvalho Cabral Silva e Milene Castro de Vilhena.

O segundo pôster “DELINQUÊNCIA JUVENIL E A INEFICÁCIA DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS” da lavra da autora Raquel Pessoni Tinonin, sob a orientação do
Professor Renato Bernardi.

“DESAFIOS DAS AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA NO DISTRITO FEDERAL: UMA
ANÁLISE DE CONTEÚDO”, terceiro da coletânea, é o trabalho dos autores Kamilla
Mariana Martins Rodrigues e Cristiano Moreira do Amaral Filho, sob a orientação da



Professora Laura dos Santos Boeira.

O quarto texto, com o verbete “DESAFIOS E AVANÇOS DA LEI BRASILEIRA PERANTE
O CYBERBULLYING”, de autoria de Alice Abreu Fraga Fonseca, sob a orientação do
Professor Sérgio Henriques Zandona Freitas.

O quinto texto, da lavra da autora Gabriela Emanuele de Resende, é intitulado “DIREITO
ÀSAÚDE ANTE A PANDEMIA DE COVID-19: UMA ANÁLISE DA
RECOMENDAÇÃO N. 62 DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA”.

No sexto pôster intitulado “FUNDADA SUSPEITA E ABORDAGEM POLICIAL: UMA
ANÁLISE DA PRÁTICA POLICIAL BRASILEIRA”, de autoria de Fabrício Antônio
Arimateia Freitas Rosa.

O sétimo texto da coletânea, da autora Kassia Karine Dias Figueira, orientado pelo Professor
Francisco Geraldo Matos Santos, aprovado com o verbete “INDUZIMENTO
ÀAUTOMUTILAÇÃO – CRIME CONTRA A VIDA OU INTEGRIDADE FÍSICA? AS
IMPLICAÇÕES JURÍDICAS DA LEI 13.968/2019”.

“INFILTRAÇÃO VIRTUAL DE AGENTES: AVANÇOS TECNOLÓGICOS E
IMPLICAÇÕES NOS MEIOS DE PERSECUÇÃO PENAL” é o título do oitavo texto da
coletânea, com autoria de Alexandra Fonseca Rodrigues e Irann de Almada Cordeiro.

O nono pôster foi denominado “INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E JUSTIÇA CRIMINAL: A
IMPOSSIBILIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE DA SUBSTITUIÇÃO DO JUIZ
HUMANO PELO ‘JUIZ-ROBÔ’” pelos autores Adriel Adrian Gomes e Júlia Santos Alves
Prata, sob a orientação do Professor Nathan Castelo Branco de Carvalho.

No décimo pôster intitulado “LINCHAMENTOS E SUA PERPETUAÇÃO NO ESTADO
DEMOCRÁTICO DE DIREITO: ANÁLISE À LUZ DO PÓS-1988”, as autoras foram
Gabriella Barbosa Pereira Zayringue Ribeiro e Sheyla Campos Pinheiro, sob a orientação do
Professor Thiago Allisson Cardoso de Jesus.

O décimo primeiro pôster com o título “NEM A CRUZ, NEM A ESPADA: PARADOXOS
DO DIREITO PENAL NA PÓS-MODERNIDADE”, do autor Willians Wanzeler Saldanha.

O décimo segundo pôster “NOUANCIONE SOCIAL E AS QUALIFICADORAS DO TIPO
PENAL DE FURTO DIGITAL POR UMA INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA
JURÍDICO-PENAL” da lavra do autor Matheus Pereira da Silva.



“O ABORTO LEGAL PARA MULHERES ENCARCERADAS: A
INCONSTITUCIONALIDADE DA AUSÊNCIA DE POLÍTICAS PÚBLICAS”, décimo
terceiro da coletânea, é o trabalho da autora Maria Inês Lopa Ruivo.

O décimo quarto texto, com o verbete “O AUMENTO DOS CASOS DE VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DURANTE A PANDEMIA DO
COVID-19 E AS DIFICULDADES DE ROMPER O SILÊNCIO COM AS DENÚNCIAS
OFICIAIS”, de autoria de Dulce Maria Braga de Melo.

O décimo quinto texto, e último, da lavra da autora Maria Clara da Silva Castro, é intitulado
“O CIBERCRIME CONTRA A HONRA E A DISCRICIONARIEDADE DOS JUÍZES”.

Em linhas gerais, os textos reunidos traduzem discursos interdisciplinares maduros e
profícuos. Percebe-se uma preocupação salutar dos autores em combinar o exame dos
principais contornos teóricos dos institutos, aliando a visão atual de efetividade na busca por
direitos e garantias fundamentais na esfera criminal. A publicação apresentada ao público
possibilita acurada reflexão sobre tópicos avançados e desafiadores do Direito material e
processual penal contemporâneo. Os textos são ainda enriquecidos com investigações legais e
doutrinárias da experiência jurídica estrangeira a possibilitar um intercâmbio essencial à busca
de soluções para as imperfeições do sistema brasileiro e internacional.

Sem dúvida, esta publicação fornece instrumentos para que pesquisadores e aplicadores do
Direito compreendam as múltiplas dimensões que o mundo contemporâneo assume na busca
da conjugação da promoção dos interesses individuais e coletivos para a consolidação de uma
sociedade dinâmica, multifacetada e de consenso.

Na oportunidade, os Organizadores prestam sua homenagem e agradecimento a todos que
contribuíram para esta louvável iniciativa do Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação
em Direito (CONPEDI) e, em especial, a todos os autores que participaram da presente
coletânea de publicação, com destaque pelo comprometimento e seriedade demonstrados nas
pesquisas realizadas e na elaboração dos textos de excelência.

Convida-se a uma leitura prazerosa dos pôsteres apresentados de forma dinâmica e
comprometida com a formação de pensamento crítico, a possibilitar a construção de um
Direito voltado à concretização de preceitos insculpidos no Estado Democrático
Constitucional de Direito na contemporaneidade.

02 de julho de 2021.
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AUDIÊNCIAS POR VÍDEOCONFERÊNCIA: UMA ANÁLISE A PARTIR DA
EFETIVAÇÃO DAS GARANTIAS PROCESSUAIS DO ACUSADO

Lidiane Mauricio Dos Reis1

Maria Carolina Oliveira Lelis Vasconcelos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
A utilização de ferramentas tecnológicas no processo penal brasileiro foi potencializadas
devido à pandemia pelo novo corona vírus, e a prática de atos por meio de videoconferência
tornou-se uma meio alternativo para impulsionar aos processos judiciais. Afinal a justiça é
ininterrupta, conforme está previsto no artigo 93, inc. XII da Constituição Federal da CF/88.

Diante desse cenário, Bernardo de Azevedo destaca quatro modelos de audiências judiciais
que passaram a ser adotadas pelo judiciário: a) audiências remotas com o magistrado e as
partes participando do ato de suas próprias residências; b) audiências remotas com o
magistrado no tribunal, com o propósito de manter disposição cênica ao fundo; c) audiências
híbridas, com a combinação do modo online e off-line, ou seja, o juiz e alguns participantes
no tribunal e outras em suas residências e; d) audiências presenciais, com a adoção de cautelas
de segurança (AZEVEDO, 2020).

A realização de atos por videoconferência no processo penal deve observar os direitos e
garantias do acusado, uma vez que nossa Carta Magna preconiza os direitos e garantias
fundamentais inerentes a cada ser humano, garantindo o devido processo legal, o contraditório
e a ampla defesa, bem como a publicidade dos atos processuais. Ao estabelecer os critérios
para realização das audiências por videoconferência, as hipóteses legais foram flexibilizadas
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020).

Ressalta-se que na própria Convenção Americana sobre Direitos Humanos estabelece a
publicidade, como regra, no âmbito do processo penal. Bem como é direito de toda pessoa
acusada a presença no julgamento.

Um dos grandes problemas a ser enfrentado pelos tribunais durante uma audiência por
videoconferência, é o sigilo advogado/cliente, prerrogativa assegurada no Estatuto da Ordem
dos Advogados Brasileiros.

Com amparo na Resolução 329 do CNJ, o artigo 15 inciso I, confere a implantação de meios
telemáticos, ou seja, um canal exclusivo, associado à plataforma disponibilizada para realizar
as audiências, em que o advogado pudesse se comunicar com seu cliente, sem a interferência
das outras partes. Citada previsão visa preservar o sigilo profissional entre o denunciado e seu
defensor.
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No entanto, em que pese à recomendação, é inegável que no momento de uma
videoconferência o sigilo profissional resta prejudicado, considerando a necessidade de
manter o distanciamento social devido à pandemia. Na hipótese do acusado estar preso, o
advogado não consegue se comunicar de forma a resguardar aquilo que será usado em sua
defesa. Porque tudo que for dito pelo advogado ao cliente, frente às outras partes que compõe
a audiência, prejudicará no sigilo advogado/cliente. É importante ressaltar que é direito do réu
ter uma entrevista reservada com seu defensor.

Vale ressaltar que ainda que o advogado entre na audiência preparado para tal, pode ocorrer
em algum momento que precise se comunicar com seu cliente. Tendo em vista a necessidade
de esclarecer algumas dúvidas diretamente com o denunciado, sendo necessária a
comunicação. Tudo pode acontecer. É aí que precisamos pensar em soluções efetivas para
adequar o andamento de uma audiência por sistema audiovisual ao modelo constitucional de
processo.

Conforme destaca Melo, nas audiências por videoconferência há uma ausência de privacidade
entre o advogado/cliente e informações relevantes que envolvem os sujeitos processuais,
como expressões corporais e manifestações faciais, podem facilmente se perder. Assim, resta
evidente que a “ausência de procedimentos presenciais coloca os réus em desvantagem e pode
ter consequências devastadoras”. (MELO, 2020).

Palavras-chave: Videoconferência, sigilo advogado/cliente, garantias processuais do

acusado, pandemia
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